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EDITAL 

PREGÃO PRESENCIAL N" 9f2015010601FMA 

A PREFElTtn~ l\IUNICIPAL DE MUCAMBO - CE, com sede na Av. Construtor Gonçalo Vida!, SN, Centro, 
Mucambo - CE, através da. Secretaria do Trabalho o Assistência. Sociul, leva ao couhecimento dos interessados que na 
fonna da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei n.• 8.666, de 21 do junho de 1993, com ns respectivas 
alterações posteriores e demais legislação em vigor, mediante as condições estabelecidas neste edital o seus anexos 
para conhecimento de quantos possam se interessar, que fnrá realizar licitação na modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO, visando à aquisiçilo dos materiais descritos no Anexo I, parte inlegronlc 

.leste Edital. 

DATA, llORÁRIO E LOCAL: 

OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTAS serão ~bidos emsessãopúblicamarcacla para: ~ 

DIA: 23 de Janeiro de 201 S ~­
HORÁIUO: 08:00 horas 
NO ENDEREÇO: Na Sala da Comissão Perm.mento de Licitações, localizada na Av. Construtor Gonçalo Vida!, SN, 
Centro, MUCAMBO • CE. Fone; (88) 36S4-l 133. 

CONSTITUEM PARTE INTEGUANTE l>EST.E EDITAL, INDEPENDENTE DE TRANSCRIÇÃO OS 
SEGUINTES ANEXOS: 

,N~:xo1 ~ ESPECIFICACÃQ DOS PRODUTOS 
011 '· MODELO DEPROPOSTADEPREc:os 

NEXOID • MODELO DEDECLARAcAO 
lNEXO.lV ·MINUTA DE CONTRATO • 1.0- DO OBJETO 

1.1- A presente licitação tem como objeto a Aquisição de umas :funerárias os Programas, Projetos, Serviços e 
.Benefícios sõcioassistenciais do SUAS, executados pela Secretaria. Municipal do Trab. o Assistência Social do 
município de Mucambo, conforme especificações constantes do AnexoI. parte integrante deste processo. 

2.0- DAS RESTRIÇÕES E CONDIÇÕES D.E PARTICIPAÇÃO 

2.1-RESTRIÇÕES DE T' ARTICIP AÇÃO: 

2.1.1· Não poderá participar emprcsn declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que lhes tenham sido 
aplicadas, por força da Lei de Licitações nQ 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores e da.Lei do 
Pregão nº 10.520, de I O de julho de 2002. 
2.1.2-Não poderá participar empresa com fulência decretada; 

,W. CONSTRUTOR GONÇALO YIDAL, SN, CENTRO, JIIUCAMIIO 



Estado do Ceitfá 
Governo Municipal de Mucambo 

2.1.3-Não será admitida a partícipação de "interessados sob forma de consórcio ou grupo de empresas~ 

2.1.4- Quando um dos sócios representantes ou responslÍveis técnicos da Licitante participar de mais de uma empresa 
especializada no objeto desta Licitação, somente uma delas poderá participar do certame licitatório. 

2.2- DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 

2.2.1- Poderá participar do pregão qualquer pessoa jurídica localizada em qualquer unidade da federação, QUE SEJA 
PERTINENENTB AO RAMO PRINCIPAL da empresa licitante E que atenda a todas as exigências constantes deste 
edital e seus anexos; 

3.0- DOS ENVELOPES 

3.1-A documentação necessária à Proposta de Preços, bem como à Habilítação, deverá ser apresentada ao Pregoeiro, 
om envelopes distintos, opacos e fechados, no dia, hora e local indicado no preâmbulo deste Edital, conforme abaixo: 

ÁPREFElTURA l\.:IUNICIPAL DE MUCAMBO 
(IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA) 
ENVELOPE N" 01- PROPOSTA DE PREÇO 
PREGÃO PRESENCIAL N° 9/201501060IFMA 

Á PREFEITURA MUN.lCIPAL DE MUCAl\,IBO 
(IDENTIFICAÇÃO DA El\:IPRESA) 
ENVELOPE N° 02 -DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCJAL Nª 9/2015010601F.l\fA. 

3 .2-É obrigatória a assinatura de quem de direito da Proponente na Proposta de Preços. 

3.3- Os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços deverão ser apresentados por preposto da licitante com 
poderes de representação legal, através de procuração pública ou particular com firma .reconhecida. A não 
aprcsentaçiio não implicará em inabilitação. No entanto, o representante não poderá pronunciar-se em nome da 
licitante, salvo se estiver sendo representada por um de seus dirigentes, que deverá apresentar cópia do contrato social. cJ documento de identidade. 

3.4- Qualquer pessoa poderá entregar os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços de mais de uma 
licitante. Porém, nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma licitante junto à 
Comissão, ·sob pena de exclusão sumária das licitantes representadas. 

4.0. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE .N" 02. 

4.1-0s Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte fonna: 
4.1.l- Em originais ou publicação em Órgão Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de cópia autenticada em 
Cartório, exceto para a garantia, quando houver, cujo documento comprobatório deverá ser exibido exclusivamente 
em. original; 

4.1.2- Dentro do prazo de validade, para aqueles cuja validade possa se expirar. Na hipótese do documento não conter 
expressame.nte o prazo de validade, deverá ser acompanhado de declaração ou regulamentação do órgão emissor que 
disponha sobre a validade do mesmo. Na ausência de tal declarayão ou regulamentação, o documento será 
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considerado válido pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da daia de sua emíssiio; 

4.1.3- Rubricados e numerados sequencialmente, na ordem deste Edital, eia primeira à última página, de modo a 
refletir seu número exato; 

4.2- DA PROPOSTA DE PREÇO- ENVELOPE Nº 01. 

4.2.1- As propostas deverão ser apresentadas em papel timbrado da firma, preenchidas em duas vias 
datilografadas/digitadas ou impressas por qualquer processo mecânico, eletrônico ou manual, sem emendas, rasuras 
ou entrelinhas, entregues em envelope lacrado. 

4.3-AS PROl'OSTAS DE PREÇOS DEVERÃO, AJNDA, CONTER: 

4.3.l-A razão social, local da sede e o número de inscrição no CNPJ da licitante; 

Q.3,2-Assinaturado :Representante Legal; 

4.3.3- Jndícação do prazo de validade das propostas, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data da 
,lpresentação das mesmas; 

4.3.4- Preço unitário e total propostos, cotados em moeda corrente nacional, sendo o valor total em algarismos e por 
extenso, já consideradas, no mesmo, todas as despesas, inclusive tributos, taxas, contribuições e demais encargos 
°incidentes direta e indiretamente no objeto deste Edital; 

4.3.5- Planilha de Preços, contendo preços unitários e totais de todos os itens constantes do ANEXO I -
especificações dos produtos. 

4.3 .6- Correrão por conta da proponente vencedora todos os custos que porventura deixar de ei;:plicitar em sua 
proposta. 

4.3.7- Ocon-endo divergência entre os volores propostos, prevalecerão os descritos por extenso e, no caso de 
incompatibilidade entre os valores unitário e total, prevalecerá o valor unitário. 

Ô.3.8- Declaração de que assume inteira respansabilídadc pela entrega dos produtos, e que serão executados confom1e 
exigência editalicia e coneratual, e que serão iniciados a partir da data de recebimento da Ordem de Compra. 

5.0- EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO: 

5.1- HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

SI.1-Cédula de identidade do responsável legal ou signatário da proposta. 
S.1.2- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e todos os aditi:vos, devidamente registrados, em se 
tratando de sociedades cometcínis ou o Registro Comercial em caso de empresa individual, e no caso de sociedade 
por ações, acompanhado da data da assembléia que elegeu seus atuais administradores. Em se tratando de sociedades 
civis, inscr.ição do ato constitutivo, acompanhado de prova da diretoria em exerclcio. 

5.1.3- PROVADE INSCRIÇÃO NA: 
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a) Fnr..encfa Fedem) (CNPJ); 
b) Fazenda Estadual, ( CGF); 
e) Fazenda Municipal; 
e) Alvará de .funcionamento. 
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! 
5.2-REGULARIDAD.E FISCAL: ~ 

5.2.l-Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio ou sedo do licitante. ~l 
a) A comprovação de quitação para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certi<IM Negativa de Tributos 
e Contribuições Federais e da Dívida Ativa da União, emitida. nos moldes da Portaria Conjunta PGFN/.RFB n• 03, de 
02.05.2007. 
b) A comprovoi;ão de rcgulnridado para com a F~enda Estadual deverá ser feita através de Certidão Negativa de 
Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual; 

.. ) A comprovai;ão de regularídnde paro com a Foz.enda Municipal devení. ser feita através de Certidão Negativa de 
Débitos inscritos na Dívida Ativn Mnnicipal. 

S.2.2-Prova de situação resular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através de Certificado de 
Regularidade de Situação - CRS e; 

S.2.3- Prova de situação regular perante o Jnstihrto Nacional do Seguro Social-1NSS, através da Certidão Negativa 
de Débito - CND; 

S.2.4 - A c.omprovaçí!o de rcgullll'idade para com o Tribunnl Superior do Trabalho deverá ser feita através de Certidão 
Negativa de Débitos Trobalhislns - CNDT, Resolução Administrativa TST n• 1470/2011. 

S.2.5 - Para as comprovações de l'egulnridade, com u Fazenda Federal, exigida no item S.2.1 e peraote o Instituto 
Nacional do Seguro Social• JNSS, ilem 5.2.3, deste ediml, 11 partir de 03 de novembro de 2014, serão consideradas as 
Certidões de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Divida Ativa da União (CND), 
emitidas pela Receita Federal do Brasil.na fonna da Portaria Conjunta RF.B/PGFN nº 1. 751, de 2 de outubro de 2014, 
exceto se as certidões de regularidade anteriores ainda estiverem vigentes na data do certam0. 

cJ·3- QUALIFICAÇÃO TÊCNICA: 

5.3 .1- Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, com identificação e firma. reconhecida do 
assinante, acompanhado dos seus respectivos documentos contratual e fiscal, comprovando que a licitante forneceu 
ou esteja fornecendo produtos compatíveis em camcterfsticas com o objeto desta licilaçilo, devida.mente autenticados. 
5.3.1.1- Caso a Jicilantc já. tenha sido fornecedor dos produtos objeto desta. licitação para a Prefeitura de Mucambo, 
esta poderá apresentar somente o documento fiscal. 

5.4- QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

5.4.l- Certidão nesativa. de falência e concordata expedida pelo Distribuidor Judicial da sede da PROPONENTB, 
Justiça Ordinária; 

S.4.2- Tratando-se de Sociedade .Anônima, publicação em Diário Oficial ou jornal de grande circulação ou cópia 
autenticnda do Balanço Fiscal correspondente ao último exercício social encerrado, devidamente registrado na Junta 
Comorcinl dn sede do licitante, com .as respectivllS demonstrações de Conta de Resultados. Os demais tipos 

Â V. CONSTltUTOlt GONÇALO VIDJ\l. S!'I, CENfflO, ~WCAMJIO 



• Estado do Ceará 
Governo l\'Innícipal de l\fucambo 

societih-ios deverão apresentar cópias autenticadas do Balanço Patrimonial, devidamente registrado na Junta 
Comercial da sedo do Iieilaute e assinado por contador habilitado com respectivo Selo de Declaração de Habilitação 
de Profissional - DHP, reservando-se à Comissão o direito de exigir a apresentação do Livro Diário paia verificnção 
dos valores, assinados por contador habilítado. 

5.4.3 - Comprovação de capital social mínimo igu.al ou superior II cinco por cento do valor global a ser ofertado, 
devendo a comprovaçiio ser feita através de certidão sín1plificad11 e/ou a especifica da junta comercial, da sede da 
1ici1antc, não superior a trinta dias. 

S.4.4 - AI; Empresas Optantes pelo Símples cst!o dispensadas da apresentação de balanço, desde que apresentem 
documento comprobatório. 

5.5. OUTRAS EXIGÊNCIAS: ~ • 

fiJ.,S.1- Declaração expressa de que atende ao disposto no Art 7º, inciso XXXIlI da CF/88, conforme mod';;fo-~ 
Anexo Ili. 

S.S .2- Declaração de adimplência, expedida pela Secretaria do Trabalho e Assistência Social, com data de emissão 
nlé 03 (três) dias úteis anteriores a abertura deste certame. 

S.S .3- Declaração de cophecimento de todos os parâmetros e elementos do produto a ser ofertado e que sua proposta 
nlende integrahncntc aos requisitos constantes nesto edital, conformo modelo constante dos Anexos deste edital; 

S.5.4 • Declaração expressa de integml concofdânci11 com os termos deste edital e seus anexos, conforme modelo 
constanto dos Anexos deste edital; 

5.S.S - Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, 
ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrGncias posteriores, conforme modelo constante, dos Anexos deste 
edital (art.32, §2°, da Lei n.• 8.666/93). A ousêncin desses dados a tornará inabilitada. 

6.0-DO RECEBIMENTO DOSDOCU!IJENTOS E DO CREDENCIAMENTO 

líiili,,6.1- A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, dirigida por um Pregoeiro, a ser l'calizada no 
\,Tendereço constante do Preâmbulo, de acordo com a legislação mencionada no preâmbulo e o conteúdo deste edital, 

62- Antes do início da sessão, os reprcscn!Jlntes dos interessados em participar do certame, deverão so apresentar 
para credenciamento junto ao Pregoeiro, devidamente munidos de documeotos que os credenciem a participar desta 
licitação, inclusive com poderes para formulação de ofertas e lances verbais. 

6.3- No dia e local designado neste cditnl, na presença dos representantes dos Jicítantes, devidamente credenciados, e 
demais pessoas que queiram nssistir ao ato, o Pregoeiro receberá, em envelopes distintos, devidamente fechados e 
rubricados nos fechos, as propostas do preço e a documentação exigida. pl!l'a a habilitaç!o dos licitantes, registrando 
cm ata a presença dos participantes. 

6.4- Depois de encerrado o rcccbimc11to dos envelopes, nenhum outro envelope ou documento será aceito pelo 
Pregoeiro, salvo no caso do item !).S deste edital. 

6.5- C:!da Iicilaote crcdcnci:mi represenillnte que será admitido a intervir nas füscs do procedimento licitntório e a 
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responder por todos os atos e efeitos prcwistos neste edital, por sua representada. 

6.S.1- Por credenciamento entende-se a npresentaçiio conjuntados soguintes documentos: 

a) documento oficial de identidade; 
b) documento que comprove a capacidade de representação, na forma da lei, inclusive com outorga de poderes para, 
na íorma da lei, fonnular ofertas e lances verbais de preços e praticar todos os demais atos pertinentes 110 cerlílme, em 
nome da licitante. 

6.6- Cnso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de representação, sócio-gerente, diretor da 
licitante ou titular de firma individual, deverão ser apresentados documentos que comprovem !ai condição (atos 
constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição, etc.), nos qullis estejam expressos seus poderes para exercer 
direitos e assu1nir obrigações em decorrência de tal investidura. 

liã,7- Nos demais casos deverão ser npresentados procuração por instnJmento público ou particul:ll' especifica para a 
...,.icitação ao qual vai participlU', este último com firma reconhecida em cartório e acompanl1ada de c6pia do ato de 

investidura do outorgante (atos constitutivos da pessoa jurldic:a, ata de eleição do .outorgante, etc,), e certidão 
especifica, bem como a certidão simplificada emitida pela junta comercial do domicilio sede do licitante, com 
validade não superior a trinta dins. 

6.8- Estes documentos {originais 011 cópias autenticadas em Cartório) deverão ser entregues fora dos envelopes, para 
que possam ser analisados no início dos trabalhos, antes da abertura dos envelopes "Propostas de Preços". 

(i,9- A não ap,:csentaçílo ou incorreção insanável de qunisqucr dos documentos de credenciamento do preposlD não 
inabilitará o licitante, mns impedirií o oferecimento de lances verbais pelo licitante dUl'llllte 11 sessiío do pregão até que 
seja cumprido o disposto nos itens 6.5 e 6.6 deste edital, quando for o caso. 

6.10-No decorrer do procedimento licilatório, os licitantes poderlio nomear representantes, caso não os teoha. feito, 
descredenciar ou substituir os jé. nomeados, desde quo apresente os documentos exigidos no item 6.6 deste edital. 
Entretanto, não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma empresa licitante. 

6.11- Deverá acompanhar os documentos para crcdcncimnento, declaração expedid11 por representante legal dn 
,=licitante, legitimamente constituído, que concorda integralmente com os termos deste edital e seus anexos nos termos 
~o modelo constante do nncxo III deste edital. 

7.0- DOS PROCEDIMENTOS LICITATÓRJOS 

7.1- O Pregão serâ realizado pelo Sistema presencínl. 

7.2- O julgamento da licitação será realizado cm apenas um11 fase, sendo dividido cm duas etapas somente para. fins 
de ordenamento dos trabalhos, e obedecerá ao critério do preço unitário. 

7.2.1- A etapa de classifica,;:ão de preços compreenderá a ordenação das propostas de todos os licitantes, a 
classificação inicial das propostas pass[veis de ofertas de lances verbais, a oferta d0 lances verbais dos licitautos 
proclamados para tal a classificação final das propostas e exame ela aceitabilidade da proposta da primoirn 
classificada, quanto 110 objeto e valor; 

7 .2.2- A ctapn de h11bilitaçào, declaração do licitaoto vencedor e adjudicação compreenderá a verificação e oniilise 
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dos documentos apresentados no envelope "Documentos de Habilitação" do lfoitante classificado em primeiro lugar, 
relativamente 110 atendimento das exigências constantes do presente edital, bem como a declaração do licitante 
considerado vencedor do cerlame o a ndjudicaçiio, sendo esta última feito. caso não ocorra interpo.siçi'lo de recurso. 

7.3- Ap6s a entrega dos envelopes não caberá desistência. salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e 
aceito pelo Pregoeiro. 

7.4- Da reunião para recebimento, abertura e classificação das propostas e habilitação, será lavrada ata 
circunstanciada, que mencionará todos os licitantes, as propostas apresentadas, as observações e impugnações feitas 
pclns licitantes e demais ocorrl!ncias que int=ssarem ao julsamcnto da licitaçi!o, devendo ser assinadas pelo 
Pregoeiro e Equipe de Apoio e por todos os representantes presentes dos licitantes ou por representantes entre eles 
escolhidos, sendo o número mínimo de dois licitantes; 

1.S- A reunião mencionada no item 11ntcrior poderá ser grnvndn, pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, por qualquer meio 
ale reprodução mccâuica ou elclrôuica, como a fotográfica, cinematográfica, fonográfica ou do outra espécie. O 
...,.>regoeiro comunicará aos lícitanles qual o meio de gravnçi!o eslnrú utilizando e os registros decorrentes desta 

poderão ser utilizados para comprovação de atos e fatos nele contidos, sendo que será arquivada por um período de 
60 (sessenta) dias após n data da reunião. 

7.6- O licitante declarado vencedor do cerbme deverá apresentar, na própria sessão, Proposta do Preço fonnal que 
ratifique o último lance ofcrt:ldo, se for o caso. :Referida Proposta devera apresentar seus preços distributdos nos itens 
de fonna uniforme e proporcional à ioic:ial, não sendo pennitido o superfatwameoto em alguns itens, assim como 
cotar outros com valores inferiores aos praticados no mercado. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo, 
motivadamente, por 48 (qu:ircnta e oito) horas, contados da notifü:açiio realizada na.audiência pública do P.regão. 

7.6- O "licitante vencedor será convocado a apresentar II proposta de preço definitiva, devidamente ajustada, e a fümar 
o instrumento contratual, nos moldes da minuta de contraio constante do Anexo IV deste edital. 

3.0-DA:FASEDECLASS.IFICAÇÃODEPREÇOS ~ ' 

8.1- Serão abertos os envelopes "Proposta de Preço" de todos os licitantes e o Pregoeiro iuformará aos participantes 
presentes quais licitantes apresentaram propostas de preço para o fornecimento do(s) objcto(s) dn presente licitação e 

(Js respectivos valores ofertados. 

8.2- O Pregoeiro furá a ordena~ dos valores das propostas, em ordem decrescente, de todos os licitantes, 
classificando o licitante com proposta de Menor preço por Lote e aqueles que tenham apresentado propostas em 
valores sucessivos o superiores em até 10,0o/a (dez por cento) relativamente à de menor preço, para que seus 
representantes participem dos lances verbais, 

8.2.1- Quando não forem verificadas no mlnimo 03 (três) propostas de preços nas condições definidas no item 8,2, o 
Pregoeiro classificlU'á as melhores propostis, Qté o máximo 03 (três), pnrn que seus representantes participem dos 
lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos .nas propostas escritas. 

8.2.2- O Pregoeiro poderá consultar a todos os licitantes que apresentaram propostas de preços superiores no menor 
preço, se estes desejam partícípar da fase de lances verbais com preço inferior ao já estabelecido nesta. fase. 

8.3- Em seguida será dado início à etapa de apresentação de lances verbais, que deverão ser .formulados de fonna 
sucessiva, cm valores distintos e com preços decresceotes. 
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S.3.1- O Pregoeiro convidara individualmente os representantes dos licitantes,. de fonna seqüencial, a apresentar 
lances verbais, 11. partir da.proposta classificada de·menot preço e os demais, em ordem decrescente de preço. 

8.3.2- S6 seriio aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que teoha sido anterionnente 
registrado, ·não sendo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
em primeiro lugar. 

8.3.3- Caso niio mais se realize lance verbal será declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às ofer.las, 
exclusivan1ente pelo critério de menor preço. 

8.3.4- A desistência em apresentar lance ve1·bal, quando convocado pelo Pregoeiro; implicará exclusão do licitaute 
das rodadas ·posteriores de oferta de lances verbais, ficando sua última proposta registrada para classificação, no final 
da eta.Pa competitiva. 

e:i.3.5- Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro verificará a existência de ME e EPP, para os efeitos do 
contido naLei Complementar 123/2006, procedendo como previsto no item 9. 

8.4- Declarada encerrada a etapa competitiva e realizada a classificação final das propostas, o Pregoeiro examinará a 
aceitabilidade do ·primeiro classificado, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito. 

8.4.1- Será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e os valores estimados para a 
contratação. 

8.S- Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e inicialmente classificadas sem qu.e se .realizem lances 
verbais, o desempate se fará por sorteio, em ato público, na pr6pria sessão do P1egão, obsecvado, primeiramente, o 
disposto no item 8.5.1. 

8.5.1- Quando for constatado o empate, conforme estabelecem os artigos 44 e4S da Lei Complementar 123, de 14 de 
dezembro de 2006, o Pregoeiro aplicará os critérios para desempate em favor da microempresa ou empresa de 
pequeno porte, da seguinte· forma: 

r,Jl.5.1. J. Entende-se por empate aquelas sit11ações em que as propostas apreseutadas pelas microempresas e empresas 
'-..-!ie pequeno porte sejam iguais ou ·até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço. <) 

8.5, l.2- Para efeito do disposto no 8.5.1.1, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma; 'V( 
I - A oúcroempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior 
àquela considerada vencedora do certame, no prazo de cinco minutos, sob pena de preclusão, situação em que será 
adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

J[ - Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso I deste ·item, 
serão convocadas as ·remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 8.5.1.1 deste Edital, na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito, também todos ·no prazo de cinco minutos cada, sob pena de 
preclusão; 

Ill - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrem nos -intervalos estabelecidos no item 8.5.1.I, inciso I deste Edital, será realizado sorteio para definir aquele 
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que primeiro pode ró apresentar melhor ofecta. 

8.5.l.3• Nn hipótesa da ni!o contratação nos termos previstos no item 8.S.1.2 deste Edital, o objeto licitado será 
adjudicado cm füvo1· da pmposta originalmente vencedora do certame. 

8.S.1.4- O disposto no item 8.S.1.2 someute se aplicará quando II melhor oferta. inicial nilo tiver sido apresentada por 
microempresa ou empresa de pequeno por.te. 

8.S.I.S· Após o desempate, poderá o Piegoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela .não atinja o valor de 
referencia definido pela administração pública. 

8.6- Nas situações em que não se realizem lonces verbais, ou depois de declarado o encerramento ~a Dtnpn 
competitiva, ou se a oferta Dão for aceitável ou no exame de oferta subseqüente, o Pregoeiro poderá n~cocim· 
dirclamente com o proponente para que seja obtido preço melhor para a Administração. 

Q.7• Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujcitaudo-sc o licitante desistente às penalidades const tcs,,.., 
deste edital. 

8.8- Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos .no Envelope n.º 01 (Proposta de 
P1-cço), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, ou com irregularidades, bem corno os que 
apl'esentarem preços excessivos ou manifestamente ínexequiveis, serão considerados desclassificados, não se 
admitindo complementação posterior, 

8.8.l- Considerar-se-ão preços manifestamcnto incxequfveis aqueles que forem. simbólicos, irrisórios ou de valor 
1.ero, incompatíveis com os preços do mercado acrescido dos respectivos encargos. 

8.9- Em caso de divergência entre informaçilcs contidas em documentação impressa e na proposta especifica, 
prevalecerão as da proposta. Em caso do divergência entre informações contidas nos documentos exigidos pelo edital 
e em outros apre.sentados, porém não exigidos, prevalecerão as primeiros. 

8.10- Não será permitida a utilização por parto do(s) licilanle(s), de meios de comunicações (celulares, pager's, 
palm's, smartphenes, notebooks com acesso a internet, etc.) próprios ou de terceiros, durante n füso de lnnces, com o 

@ntuito de obtenção de melhores lances. 

9.0-DA FASE DE HABILITAÇÃO E DO JULGAlUENTO 

9.1- Efetuados os procedimentos previstos no item 8 deste edital, e sendo aceitável a proposta. classificada em 
primeiro lugar, o Pregoeiro anunciará a abertura do envelope .referente aos "Documentos de Habilitação" desta 
licitonte. 

9,2· Os iicitautes que deixarem do apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Envelope n" 02 (Documentos de 
Hnbilitaçiio ), ou os aprcscntnrcm em desacordo com o estabelecido neste edital, ou com .irregularidades, serão 
considerados inabilitados, não so admitindo complementação posterior, salvo disposto no item 9.2,1. 

9.2.1- Na. fonna do que dispõe o art. 42 da Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, a comprovação da regularidade 
fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente serã exigida para efeito de ossinahua do contrato. 

92.1.1- Para efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por ocasião de participação neste procedimento 
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licitntório, dcvcrilo apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade ÍIScal, 
mesmo q11e estn Opl'eseute alguma restrição. 

9.2.1.2- Havendo nlgumn reslriçí1o na comprovação da regulllfid11do fiseal, será assegurado o piazo de 02 (dois) dias 
iltcis, contado n partir do momento cm que o proponente for declarado o vencedor do certame, pam regularização da 
documentação, pagamento ou -parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 
efeito de certidão negativa. 

9.2.1.3- A nilo regularização ela documentação, no prazo previsto 110 item :interior, implicara decadência do direito à 
conlrata~o, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n• 8.666/93, sendo facultado à Administroção 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, par11 a nssinatura do contrato, ou revogar a. licitnção. 

9.2.1.4- Será inabilitado o licitante que não atender às exigências deste edital referentes à fase de hnbilitnçílo, bem 
como apresentar os documentos defeituosos em seu conteúdo e forma, e ainda, a ME ou EPP que não apresentar n 

8egularização da documentação de Regularidade Fiscal no prazo definido no item "9.2.l.2" acima. 

9.3- Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, scndo~-lhe 
adjudicado o objeto da licitação, pelo Pregoeiro, c:iso não haja intenção de interposição de recurso. 

9.4• Se a oferta não for aceitável ou se o licitante dcsatendcr às exigências habilitatórfos, o Pregoeiro examina ! 
oferta subseqüente, permitida renegocfação - item 8.6 do edital, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à 
verificação da habilitação do licitante, na ordem de classificaç:'io, e assim sucessivamente, até uma proposta que 
atenda integralmente ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a elo adjudicado o objeto do 
certame. 

9.5- O licitante declarado vencedor do cert:inui clcverã apresentar, na própria sessão, Proposta de Preço fomJal que 
ratifique o último lance ofertado, se for o caso. Referida Proposta deverá apresentar seus preços distribuídos nos itens 
de forma uniforme e proporcional õ. inicfol, ullo sendo pem1itido o superfaturamento em alguns itens, nssim como 
colar outros com valores inferiores aos prnticndos no merendo. É facultado ao Pregoeiro prorrogor o prazo, 
motivadamente, por48 (quarenta e oito) boras, contados da notificação realizada na audiência pública do Pregão; 

9.6- Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencíonará os licitantes credenciados, ns propostas 
afScritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, a análise da documentação exigida para h:ibilitnção e os 
~recursos interpostos, devendo ser a mesma assinada, ao .final, pelo Pregoeiro, sua Equipe de Apoio e pelo(s) 

representante(s) credenciado(s) do(s} licitnntc(s) presente(s) à sessão ou por representantes entro eles escolhidos, 
sendo o número mínimo de dois licitantes. 

9.7- Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de -recurso e o p~o final seja igual ou faferlor ao 
previsto para a aquisição dos produtos será feita, pelo Pregoeiro, a adjudicação no licitante declarado vencedor do 
certame e encerrada n reunião. Posteriormente, o processo, devidamente inslnlído, será encaminhado para as 
Secretarias competentes para homologação e subseqüente contratação. 

9.8- Os envelopes com os documcnlos rclnUvos à habilitação dos licitantes não declarados vencedores serão retirados 
pelos representantes dos licitanllls nn própria sessão. Os remanescentes pennanecerão em poder do Pregoeiro, 
devidamente lacrados, durante 20 (vinte) dias correntes à disposição dos licit:intes. Findo este prazo, sem que sejam 
retirados, serão destruídos. 

10.ll-DOS RECURSOS 
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10.1- Ao final da sessão, depois de declarado o licitante venc~dor do certame, qualquer licitante poderâ manifestar, 
imediata e motivadamente, a intenção de inlecpor recurso, com registro em ata da síntese das suas razões, podendo· 
juntar memoriais no prµo de 0.3 (três) dias, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados pnra apresentar 
contra-razões cm igual número de dias, que começarão a correr. do término do prazo da .recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos autos. 

10. J. l- O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo. 

10.1.2- A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer, ao final da sessão do Pregão, importara 
a p1·eclusão do direito de recurso e· a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao licitante vencedor., 

10.1.3-A petição poderá ser feita na própria sessão e, se oral, será reduzida a tenno cm ata, .fitcultado ao Pregoeiro o 
exame dos fatos e julgamento imediato do recurso. 

Q0.2- O acolhi'mento de recurso importará.a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

10.3- Os a11tos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 'interessados na Secretaria do 
T.rabalho e Assistência Social. 

10.4- Pec'ididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o (a) Secretário (a) de origem 
·homologará. o procedimento Iieitalórfo e adjudicará o objeto ao(s) 'Jicitante(s) declarado(s) vencedor (es) do certame, 
detenni11ando a contratação da adjudicatáría. 

10.S- Os recursos e impugnações interpostos fora dos prazos não serão conhecidos. 

li.O-DA CON1RATAÇÃO 

11.1- As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalu.adas por termo de contrato específico, celebrado 
entre o Município, representado pelo(s) Secretiírio(s) Ordenador(es) de Despesa (doravante denominado Contratante), 
e o licitante vencedor (doravante denominada Contratada), que observará os tennos da Lei n.0 8.666/93, deste edital e 
demais normas pertinentes, cuja minuta foi. submetida a exame prévio da assessoria jurídica do Município. 

Ó l.2- O licitante vencedor tení o prazo de 05 (cinoo) dias úteis, após ser declarado vencedor, para assinatura do 
Contrato, sendo este prazo prorrogável por mais 02 (dois) dias úteis, contados da devida convocação, para celebrar o 
referido Contrato, nos moldes da minuta de contrato constante do Ane,:o IV. Em caso de recus11 injustificada, ser-lher­
á aplicado o disposto no item 19.2 deste edital. 

11.3- Se o licitante vencedor não assinar o Tem10 de Contrato no prazo estabelecido é facultado ao(à) Sccretário(a) 
Ordenador(a) de Despesa convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação final das 
propostas (it~m 8.4 deste edital), para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira 
classificada, inclusive quanto aos prei,os (descontos), ou revogar alicitaçiio. 

11.4- Incumbirá à Contratante providenciar, à sua conta, a publicação do extrato do Contrato na imprensa oficial do 
município, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela 
data. O mesmo procedimento se adotará com relação aos passiveis termos aditivos. 

11.5- O licitante adjudicatário se obriga a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 
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obrigações assumidas, todas as condições de habilitaçiío. 

11.6- O Tenno de Contrato só poderá ser alterado em confom1idade com o disposto no art. 65 da Lei n.• 8,666/93 e 
suas alterações posteriores. 

12.0-DO PRAZO DE DURAÇÃO 

12.1- O contrato terá o prazo de vigência a 1>ar1ir da data.de sua assinatura até 31 de Dezembro de 201S, podendo ser 
prorrogado nos casos e íonnas previstos na Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

13.0-DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

13.1- O CONTRATANTE se obriga a proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoanre ostabelece a Lei 02 8.666193 e suas 

Ôlterações posteriores; 

J 3.2-Fiscalizar e acompanhar a entrega do objeto contratual; C" :J 
13.3- Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a entrega do objeto contratual, 
diligenciando nos casos que exigirem providências corretivas; 

13.4- Providenciar os ·pagamentos à CONTRATADA, à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente atestadas pela 
Secretaria.do Trabalho e Assistência Socíal, conforme o acordado. 

14.0-DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

14.1- Entregar o objeto do Contrato, no almoxarifado no município de MUCAMBO, de conformidade com ns 
condições e prazos eslabelecidos no Edital, no Termo Contratual e na proposla vencedora do certame, no prazo de 10 
( dez) dias, contados a partir do recebimento da Ordem de Compra, no período a contar do assi11atura do contrato até 
31 de Dezembro de 2015, podendo ser prorrogado nos tennos da Lei n• 8.666/93 e suas alterações; 

14.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
Ôcondições de HABILITAÇÃO e qualificação exigidas na licitação; 

14.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela CONTRATANTE; 
arcando com. eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou terceiros, provocados por .ineficiêncía ou 
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual; 

14.4- Os pedidos de prorrogação de prazo de entrega serão dirigidos -à Comissão de Licitação, até OS(cinco) dias 
corridos, antes da data do término do prazo de entrega, explicitadas as razões e devidamente fundamentadas; 

14.S- Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificado o prazo de 48 
(quarenta e oito) ltoras e aceito pela Secretaria do Trabalho e Assistência Social, não serão considerados como 
inadimplemento conlratnal. 

15.0-DAS ALTERAÇÕES COI\'TRATUAIS 

15.l- À CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões no 
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quantitQtivo do objeto contratado, :ité o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
Contrato, co11Íorme o disposto no§ Jn, nrt. 65, da Lei nQ 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

16.0. DA RESCISÃO DO CONTRATO 

16.1-A rescisiio contratual poderá ser: 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRA'IANIE, nos casos enumerados nos incisos I n XII do art 78 
da Lei Federal oº 8.666/93; 

b) Amigável, por acordo entre as parles, mediante autorização escrita D fundamentada da autoridade competente, 
reduzicfa a termo no processo lici!Q!ório, desde que haja conveniência da Administração; 

16.2- Em caso de .rescisão previst11 nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei nº S.666/93, sem que haja culpa do 
4ijfONTRATADO, serâ esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houvcrsofrido; 

163-A rescisão contratual de que trata o inciso Ido an. 78 acarreta as conseqüências previstas no art. 80, incisos Ia 
!V, ambos da Lei n" 8.666/93. 

17.0-DAS CO.NDIÇÕESDE PAGAMENTO 

t 7.1- Os pagamentos serão realizados medíante a aprcsentnçílo da Nota Fiscal e Fatura correspondente. A Fatura 
deverá ser aprovada, obrigntoriamente, pela Secretaria do Trabalho e .Assistência Social do Município de 
MUCAMBO, que atestnrâ n entrega do objeto licitado; 

17.2- Caso a fatura seja aprovada pelo Setor Financeiro, o pognmento será efetuado até o 30" (trigésimo) dia após o 
protocolo da Fatura pela Contratada. 

IS.O-DAS PENALIDADES 

18.l- O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não montiver n proposta, falhar ou fraudar na 
execução do Contrato, comportar-se de modo inidônco, fizer declara!iãO falsa ou cometer fraude fiscal garantida o 

~ireilo prévio da citação e da ampla. defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de 
~1ité 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem. os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação peranto 11 própria autoridade que aplicou a penalidade, sem. -prejuízo das multas prev.istas no edital e no 
termo de contrato e das demais cominações legais. 

18.2- A Contratada ficará, nínda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexccuçílo total 011 parcíal do contrato, 
erro de execuçilo, cxecuç1lo imperfeitn, mora do execução, inadimplemento contrnlunl ou não veracidade dos 
informações prestadas, garantida a pr~ia defesa: 

1-Advertência, sanção de que trata o inciso l do ort. 87, da Lei n.0 S.666/93, poderá ser aplicada nos seguintes cQSOS: 

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades asswnidas na licitação; 
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos atividades do (a) CONTRATANTE, 
desde que não caiba II oplicação de sanção mais grave. 

li - Multas (que poderiio ser recolhidas cm qualquer agência. integraotc da Rede Arrecadadora de Rcecilas 
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Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo com instruções 
fornecidas pela Contralante ): 

a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor total do contrato, por dia de ntreso nn entrega dos produtos ou 
indisponibilidade dos mesmos, limitada ·a i0% (dez por cento) do mesmo valor; 

b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valortotal do contrato, porinfi:ação a qualquer cláusula ou condição contratual, 
não especificada nas demaís allneas deste ínciso, aplicada em dobro na reincidência; 

e) de 5,0% (cinco por cento) do valor total do contrato, pela recusa em substituir qualquer produto rejeitado, 
caracterizando-se a recusa, caso a substituição não se efetive nos OS (cinco) dias que se seguirem à data da 
comunicação fonnal da rejeição; \ : 

ru - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de Mu~ L : 
Qor prazo não superior a 05 (cinco) anos; / , 

IV - Declaração de inidoneidade ·para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
molivos delenninantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a 
peualidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos resulta11tes e depoi°s de decorrido o prv..o da 
sanção aplicada com base no inciso anterior. 

18.3-No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, garantida nos 
prazos de S (cinco) dias úteis ·para as sanções previS1lls nos incisos I, ll em do item 18.2 supra e 10 (dez) dias 
corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo item. 

18.4- O valor do. multa aplicada deverá ser recoibido llO Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a contar da 
notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, on depositado, será automaticamente descontado 
do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiênci,l de crédito da Contratada, o valor 
devido será cobrado administrativamente ou inscdto como Dívida Atíva do Município e cobrado mediante ·processo 
de execução fiscal, com os encargos correspondentes. 

18.5- As sanções previstas nos incisos III e IV do ·item 18.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas que, em razão 
ÇÍº contrato objeto desta. licitação: 

a) Praticarem. atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
b) Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de atos ilícitos 
praticados; 
c) Sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal 110 recolhimento de quaisquer 
tributos. 

18.6- As sanções previstas nos incisos 1; ll e IV do item 18.2 supra poderão ser aplicadas juntamente com a do 
inciso Il do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis. 

18.7- A licitante· adjudicatária que se recl!sar, injustificadamente, em finnar o Contrato dentro do prazo de 02 (dois) 
dias úteis a contar da notificaçiio que lhe será encaminhada, estará sujeita à multa de 5,0% (cinco por cento) do valor 
total adjudicado, sem .Prejuízo das demais penalidades cabíveis, por caraclerizar descumprimento total da obrígação 
assumida. 
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1 S.8- As sanções previstas no item 18.7 supra não se ap]ica(m) à(s) demais licitante(s) que, apesar de não vencedor 
(as), vcnh11(m) n ser convoc.1das para celebrarem o Termo de Centro.to, de acordo com este edital, e no praw do 48 
(quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse. 

19.0. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

19.1-As despesas decorrentes da contratação correrão por conta, dos recursos oriundos do Tesouro Municipal, sob 11 
dotação: Exercício 2015 .Atividade 0701.0&2440811.2.050 Mnnutençlio dos Beneficies Eventuais -
Natalidade/fuocrário/Calamidade Pública, Classificação econômica 3.3.90.32.00 Material, Bem ou Scrv. p/Dist. 
Gratuita. ~ 

20,0• DISPOSIÇÕES GERA1S ~/ ... 

80.1- Qualquer cidadão podera.impugnar os tennos do presente edital, por irregularidade, protocolizando o pedido nlé 
'W!'l2 (dois) dias úteis antes da. data fixada para a realização do Pregão, no endereço discriminado no preâmbulo deste 

edital, cabendo ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

20.2- Dec.iír.í do direito de impugnar os termos do presente edital a licitante que não protoco!i1.llf o pedido, cm 
confonnidadc com o disposto neste edital, até o segundo dia útil que anteceder à data de reali:l:ação do Pregão, 
hipótese em que tal comuoicação não terá efeito de recurso. 

20.3- A impugnaçiío feita tempestivamente polo licitante não 11 impedirá de participar do processo licillltório até o 
trünsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

20.4- Acolhida a petição contra o ato convocatório, sem designada nova data para a.realização do certame. 

20.5- As normas que disciplinam este Prei;ão scrí1o sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, atendidos os interesses públicos e o da Administração, sem comprometimento d11 segurança da 
Contratação. Os casos omissos poderão ser resolvidos pelo Pregoeiro durante a sessão. 

20.6- O não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licít:mtc, desde que 
acjam possíveis a aferição da sua qualid:idc e II exata compreensão da sua proposta durante a re111iz.nç1ío dn sessão 
qúblíca deste Pregão. 

20.7- A adjudicação ea homologaçllo do resultado desta licitação não implicará direito àconlrolllçilo. 

20.8- Nenhuma indeni:zação será devida às licitantes pela elaboração ou pe1a apresentação de documentação referente 
ao presente edital. 

20.9- Na contagem dos praws estabelecidos neste edital exclui-se o dia. de inicio de contagem e inclui-se o dia do 
vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente nonnal no Município. exceto 
qu!!lldo for expressamente estabelecido cm contrário. 

20.10- O(A) Secrctário(a) Ordcnador(n) de Despesas poderá revogar a presente licitnção por razões de interesse 
público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente o suficiente para tal conduta, devendo 
anu]ã-Ja por ilegalidado, de oficio ou mediante provocação de terceiros, nos termos do art. 49 da Lei n.0 8.666/93, não 
cabendo às licitantes direito o. indcnitaÇão. 
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20.11- Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma fonn11. que se deu ao texto original. reabrindo-se 
o pr112:o inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, o. alteração não afetar a .formulação das 
propostas. 

20.12- Na hipótese de não hnver expediente na data m11rc11da para o recebimento dos envelopes contendo :i 
documcntaçílo e proposta, a data da abertura ficará transferida pnra o primeiro dia útil subsequente, DO mesmo local e 
horário anteriormente estabelecido_ ~ / 

20.13- Quaisquer dúvidas porventura existentes ou solicitações de esclarecimentos sobre o disposto uo presente edital 
dever;Io ser objeto de consulta, por escrito, à Comissão Permanente de Licitação ( endereço mencionado no 
Preâmbulo deste Edital), até OS (cinco) dias correntes anteriores à data fixada para a realiz.nção do Pregão, que scrílo 
respondidas, igualmente por escrito, depois de esgotado o prazo de consulta, por meio de circular encaminhada 
somente aos que se cadastrarem mediante Termo do Rctiruda de Editol. 

Q0.14· As impugnações referidas nos itens 20,1 e 20,2 o os recursos mencionados no item 10 deste edital, 
eventualmente interpostos, serão dirigidos ao(â) Sceretãrio(a) Ordenador(a) de Despesas, por intennédío do 
Pregoeiro, e protocolizados exclusivamente no endereço mencionado no Preâmbulo deste editaL 

20.lS- Os interessados, ao participarem deste pregão, expressam, automaticamente, sua total concordância aos termos 
deste Bdital, não podendo alegar, posteriormente, desinformações sues ou de seus representantes. 

20. ! G· Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação Dos termos da legisl:içüo 
pertinente. 

21,0- DO FORO 

21.1-Fica eleito o foro da Comarca de, Mucambo, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer controvérsia oriunda 
do presente eélilal, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde já, n qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 

o 
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